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COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE

COMISSÃO DO MEIO AMBIENTE

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 4/2009
RELATÓRIO:
De iniciativa dos Vereadores Joel Garcia e Roberto Fú, o Projeto de Decreto Legislativo no 4/2009 susta e torna sem nenhum efeito, nos termos do inciso XII do artigo 18 da Lei Orgânica do Município, o Decreto Municipal no 273, de 30 de março de 2009, que declarou de utilidade pública áreas de terras situadas na Gleba Cafezal, e autorizou a Companhia de Saneamento do Paraná (Sanepar) a desapropriá-las com recursos próprios, por ter tal ato administrativo exorbitado do poder regulamentar do Prefeito e por ser ilegal e inconstitucional por ferir a Resolução CONAMA 001/86, o Decreto-Lei Federal no 3.365, de 21 de junho de 1941, a Lei Federal no 4.771, de 15 de setembro de 1965 (Código Florestal Brasileiro), o artigo 186 da Lei Orgânica do Município e as Leis nos 6.261, de 21 de agosto de 1995, 7.482, de 20 de julho de 1998, e 10.637, de 24 de dezembro de 2008.
Os proponentes, na justificativa ao projeto, expõem:

“E assim procedemos pelos seguintes motivos:

I – de acordo com a Resolução CONAMA 001/86, a instalação de Estação de Tratamento de Esgoto da Sanepar tem que ser precedida de RIMA (Relatório de Impacto ao Meio Ambiente);

II – de acordo com a Lei no 6.261, de 21 de agosto de 1995, é proibida a instalação de Estação de Tratamento de Esgoto a menos de 5.000 metros do perímetro urbano (o terreno escolhido está a menos de 5.000 metros do perímetro urbano);

III – de acordo com o Decreto-Lei Federal no 3.365, de 21 de junho de 1941 (Lei das Desapropriações) Estação de Tratamento de Esgoto não se enquadra nos casos de desapropriação previstos no artigo 5o do referido Decreto-Lei Federal;

IV – de acordo com a Lei no 4.771, de 15 de setembro de 1965 (Código Florestal Brasileiro) que estabelece, em seu artigo 2o, que são áreas de preservação permanente e não podem conter nenhum tipo de edificação aquelas áreas próximas a córregos, rios e ribeirões. No caso em tela, o local ecolhido está muito próximo do Ribeirão Cafezal, portanto, esta edificação da Estação de Tratamento de Esgoto fere frontalmente essa Lei Federal;
V – a construção desta estação de tratamento de esgoto fere o disposto no artigo 186 da Lei Orgânica do Município;

VI – o terreno escolhido, por estar localizado em área de expansão urbana, não possui zoneamento definido, ou seja, não possui parâmetros construtivos, vale dizer, não tem taxa de ocupação definida, não tem coeficiente de aproveitamento definido, não tem recuos definidos, não tem o total da metragem dos lotes e nem tem os tipos de usos, atividades e construção definidos.

Isso quer dizer que, para essa estação de tratamento de esgoto ser construída e implantada, tem que haver um Projeto de Lei mudando o zoneamento do terreno escolhido, definindo os parâmetros construtivos, a taxa de ocupação, o coeficiente de aproveitamento, os recuos frontais, laterais e de fundo, a metragem dos lotes e os tipos de usos, atividades e construção.

Ocorre que, para a mudança de zoneamento, as Leis nos 7.482/1998 e 10.637/2008 (Plano Diretor e Plano Diretor Participativo) exigem Relatório de Impacto Ambiental Urbano (RIAU) e Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV).

Essas são algumas das irregularidades de ordem legal e ambiental que impedem que a instalação da estação de tratamento de esgoto seja feita naquele local, ou seja, no loteamento de Chácaras São Miguel.”
PARECER TÉCNICO CONJUNTO:
Por meio do Decreto no 273, de 30 de março de 2009, o Executivo Municipal declarou de utilidade pública, para fins de desapropriação amigável ou judicial, nos termos da legislação vigente, três áreas de terras, respectivamente com 83.071,04m², 23.878,55m² e 2.794,20m², com as benfeitorias nelas porventura existentes, localizadas na Gleba Cafezal, e autorizou a Companhia de Saneamento do Paraná – Sanepar, a promover a desapropriação desses imóveis, com recursos próprios, incorporando-os ao seu patrimônio e destinando-os à construção de Estação de Tratamento de Esgotos – ETE – ESPERANÇA, para ampliação do Sistema de Esgotos Sanitários na cidade de Londrina.
O Decreto Municipal no 273/2009 autorizou ainda a Sanepar a tomar as medidas judiciais cabíveis, se necessárias, a fim de efetivar as desapropriações dos imóveis declarados de utilidade pública, bem como alegar urgência a que se refere o artigo 15 do Decreto-Lei no 3.365/41, se tal se fizer necessário.
Agora, por meio deste Decreto-Legislativo, propõem os Vereadores Joel Garcia e Roberto Fú a sustação dos efeitos desse decreto municipal, pelos motivos que expõem.
Sobre o assunto, o Conselho Municipal do Meio Ambiente – CONSEMMA, em ofício encaminhado a esta Casa — o qual anexamos a este parecer — informou que, em sua última reunião ordinária, realizada em 31 de agosto do corrente, os conselheiros deliberaram o seguinte a respeito das obras de construção da ETE Esperança, próxima à Chácara São Miguel:
I – solicitar à Sanepar – Companhia de Saneamento do Paraná a imediata paralisação do processo de execução da ETE Esperança até que estudos ambientais mais detalhados sejam realizados, para que se possa avaliar os impactos ambientais da nova estação sobre a vizinhança;
II – solicitar ao IAP – Instituto Ambiental do Paraná que suspenda imediatamente a autorização ambiental concedida à Sanepar para a construção da ETE Esperança, até que novos estudos sejam realizados, com a avaliação dos impactos ambientais à vizinhança;

III – recomendar ao IAP – Instituto Ambiental do Paraná que exija da Sanepar a realização de EIA – Estudo de Impacto Ambiental e de RIMA – Relatório de Impactos Ambientais, onde se poderão avaliar as várias alternativas locacionais para a ETE Esperança, e que sejam estudados a fundo seus impactos à comunidade de seu entorno;
IV – solicitar à SEMA – Secretaria Municipal do Ambiente de Londrina que reavalie e anule a Certidão de Óbice concedida à Sanepar anteriormente, já que a mesma é ilegal, pois contraria a Lei Municipal no 6.261, de 21 de agosto de 1995, que proíbe a instalação de ETE a menos de 5Km da área urbana do Município de Londrina.

O CONSEMMA encaminhou também, anexo ao ofício endereçado a esta Casa, o Ofício no 048/2009 — o qual também anexamos a este parecer — dirigido ao Chefe Regional do IAP em Londrina, Roberto Gonçalves, com cópia à Sanepar, à Secretaria Municipal do Ambiente de Londrina (SEMA) e à Promotoria de Defesa do Meio Ambiente de Londrina, por meio do qual relata e expõe o teor da deliberação deste, por maioria de votos, quanto ao pleito dos moradores do local conhecido como Chácara São Miguel, referente ao projeto de implementação da Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) Esperança.
Além das solicitações e recomendações manifestadas no ofício encaminhado a esta Casa, o CONSEMMA solicita à Promotoria de Meio Ambiente de Londrina, por meio do ofício endereçado ao IAP, com cópia aos órgãos mencionados, que essa exija a elaboração de EIA e de RIMA à Sanepar, estudos estes que permitirão avaliar as várias alternativas locacionais para a ETE Esperança, além dos impactos sobre a comunidade de seu entorno, além dos demais aspectos técnicos e sócio-ambientais.

Diante de todo o exposto e diante dos entraves legais, operacionais e ambientais apresentados ao longo do processo de escolha das áreas e da execução do projeto da Estação de Tratamento de Esgoto Esperança — além da mobilização contrária dos moradores do loteamento Chácara São Miguel — entendemos oportuna a paralisação de todo o processo envolvendo a implantação dessa ETE, a fim de que se avaliem outras alternativas locacionais para a instalação desta e para que sejam estudados a fundo os impactos sobre a comunidade de seu entorno.
No entanto, compete à Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte e à Comissão do Meio Ambiente, no Voto ao Projeto de Decreto Legislativo no 4/2009, avaliar o mérito e definir a acolhida deste, nos moldes propostos.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, aos 15 de setembro de 2009.
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